
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI Nº 9.462 
De 04 de fevereiro de 2019 

Autógrafo nº 010/19 - Projeto de Lei nº 321/18 
Iniciativa: M esa da Câmara Municipal de Araraquara 

Dispõe sobre a vinculação da Procuradoria e 
da Controladoria à Presidência da Câmara 
Municipa l de Araraquara e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 
Estado de São Pau lo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o 
que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 29 (vinte e nove) de 
janeiro de 2019 (dois mil e dezenove), promulga a seguinte lei: 

Art. 1º A Lei nº 9.152, de 06 de dezembro de 2017, 
passa a vigorar com as seguintes com as seguintes alterações: 

"Art. 2º-A A Controladoria da Câmara Municipa l de 
Araraquara é unidade vinculada à sua Presidência, competindo-lhe: 

I - Apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão constitucional; 

11 - Avaliar o cumprimento da execução dos 
programas de investimentos e do orçamento da Câmara Municipa l; 

111 - Controlar a legalidade e avaliar os resultados 
quanto à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara; 

IV - Elaborar e submeter ao Presidente estudos, 
propostas de diretrizes, programas e ações que objetivam a racionalização da 
execução da despesa e o aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial; 

V - Exercer o controle das operações de crédito, dos 
avais e garantias, bem como dos direitos e dos deveres da Câmara; 

VI - Foment ar a organização, atualização ~ 
dispQ.!}ibilização, aos interessados, de todos os atos administrativos da Câmar ______ L/ 

VIl - Supervisionar e execut ar a programação 
trlimestrál de auditoria contábi l, financeira, orçamentária e patrimonial nas 

~ 
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VIII - Zelar e acompanhar o cumprimento de prazos 
administrativos; e 

IX - Zelar e acompanhar os processos e 
procedimentos junto ao Tribunal de Contas. (NR) 

Art. 6º -A A Procuradoria é órgão integrante da 
estrutura da Câmara Municipal de Araraquara, estando vinculada à sua 
Presidência, competindo-lhe: 

- Desempenhar serviço de apoio jurídico às 
unidades e órgãos da Câmara, que compreende, dentre outros: 

a) Análise das minutas dos editais e contratos 
administrativos, bem como emissão de parecer sobre a possibilidade de dispensa 
ou de inexigibilidade de licitação e aditamento de contrat os, com base nas 
justificativas apresentadas pelas áreas requisitantes; 

b) Assessoramento à Comissão Permanente de 
Licitações, bem como exame prévio de toda instrução relativa à formalização dos 
cont ratos, concessões, acordos, ajustes ou convênios nos quais a Câmara seja 
parte, cuidando dos aspectos jurídicos e da redação dos mesmos; 

c) Apoiar e auxiliar na rea lização de sindicâncias e 
processos administrativos inst aurados pela autoridade compet ente, nos t ermos 
da legislação vigente; e 

d) Orientação, quanto aos aspectos da 
constitucionalidade e legalidade, nas ações administrativas. 

11 - Desempenhar serviço de assist ência judicia l e 
extrajudicia l, que compreende: 

a) Coordenar a propositura de ações judicia is e 
outras medidas de caráter juríd ico que t enham por objetivo o interesse 
institucional da Câmara; 

b) Dar adequada redação às informações que 
devam ser prestadas pela Câmara em quaisquer processos judiciais ou 
procedimentos conduzidos por entidades públicas enca rregadas do cont~ 

O
o; ~ 

c) Elaborar defesas e recursos em process 
. dmin strativos e judicia is; 

d) Pratica r quaisquer atos junto aos órgãos 
~ Mif'íistério Público, na defesa dos interesses da Câmara; e 
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e) Representar a Câmara, em juízo ou fora dele, na 
defesa de seus direitos e interesses. 

111 - Prestar serviço de consultoria jurídica afeta às 
atividade-meio da Câmara." (NR) 

Art. 2º A descrição das atividades a serem 
desempenhadas pelo cargo de Procurador, constante do Anexo 11 - "Atribuições 
Sumárias" da Lei nº 9.153, de 06 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

11 

Procurador 

"(NR) __[_~~:::::__:=-==~ ' 

Defender os interesses da Câmara nos contenciosos 
administrativos e judiciais, em todas as instâncias, bem como a 
proposição de ações de interesse da Câmara para garantia de 
suas prerrogativas funcionais, respeitadas eventuais 
autorizações expressas no Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Araraquara e em demais normas de regência da 
Câmara Municipal de Araraquara. Elaborar as defesas da 
Câmara junto ao Tribuna l de Contas relativos à prestação de 
contas do Legislativo. Propor, com autorização expressa da 
Presidência, medidas administrativas ou judiciais contra 
pessoas naturais ou instituições que atentarem contra bens, 
direitos ou interesses da Câmara Municipal de Araraquara, bem 
como acompanhar eventuais procedimentos, administrativos 
ou judiciais, em que tais bens, direitos ou interesses venham a 
ser discutidos. Emitir pareceres jurídicos nos procedimentos de 
compras, licitações e contratos, bem como em quaisquer outros 
procedimentos atinentes à atividade-meio da Câmara. 
Manifestar-se, através de pareceres jurídicos, nos assuntos de 
interesse da administração da Câmara, quando formalmente 
solicitado pelo Presidente da Câmara, Secretário Geral ou 
Diretores. Prestar apoio às Comissões nomeadas para conduzir 
processo ou inquérito administrativo do qual façam parte 
servidores, e emitir os pareceres jurídicos para julgamento dos 
recursos impetrados contra decisões de primeira instância das 
unidades que integram a estrutura da Câmara Municipal. 
Executar outras atividades correlatas. 

Art. 3º Na Lei nº 9.152, de 2017, ficam revogados: 

c. · I ..- O inciso 11 e o§ 2º do "caput" do art. 2º; 

11 - O inciso 11 1 do "caput" do art. 6º; e 

111 - O § 3º do art. 8º. 
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Art. 42 Esta lei entra em vigor na dat a de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 {quatro) dias do mês de 

fevereiro do ano de 2019 {dois mil e dezenove). 

- • J 

.Pu blicado( a) no Jornalloca i "Folha da Cidade", de Qu inta-feira, 07 / fevereiro/19 - Ano XXXVIII - N2 9969. 
4 




